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Resumo:  A atividade turística, da mesma forma que outras atividades produtivas, necessita de especifici-
dades potenciais para o seu adequado desenvolvimento. Por envolver a relação direta com a espacialidade, o 
turismo modifica as dinâmicas econômicas, demográficas e ambientais de uma localidade, mas, na mesma 
intensidade estas modificações também afetam a atividade. O objetivo deste artigo é demonstrar como as 
transformações sócio-ambientais que ocorrem em uma localidade podem vir a afetar a atividade turística e 
como a mesma se adapta a estas mudanças. O município de Poços de Caldas, Minas Gerais, será o cenário de 
uma análise mais aprofundada deste processo, devido à importância histórica do turismo e às ocorrências de 
importantes mudanças sócio-ambientais nas últimas décadas.

Palavras-chave: Turismo; Paisagem Urbana; Condicionantes Sócio-Ambientais. 

Abstract: The tourist activity in the same way that other productive activities, requires specific potential for proper 
development. By involving the direct relationship to spatiality, tourism changes the dynamic economic, demo-
graphic and environmental aspects of a location, but at the same intensity, these changes also affect the activity. The 
paper aims to demonstrate how social and environmental transformations that occur in one locality are likely to 
affect tourism, and how it adapts to these changes. The city of Poços de Caldas, Minas Gerais, will host a further 
analysis due to the historical importance of tourism and events of major socio-environmental changes in recent 
decades.

Keywords: Tourism; Urban Landscape; Social and Environmental Constraints..

Resumen: La actividad turística, de la misma manera que otras actividades productivas, requiere potencial 
específico para su desarrollo adecuado. Por su relación directa con la espacialidad, el turismo modifica los as-
pectos dinámicos económicos, demográficos y ambientales de un lugar, así como cambios en esas mismas di-
mensiones también afectan a la actividad turística. El objetivo de este trabajo es demostrar cómo las transfor-
maciones sociales y ambientales que ocurren en una localidad pueden afectar el turismo y cómo el se adapta 
a estos cambios. La ciudad de Pocos de Caldas, Minas Gerais, fue el escenario de un profundo análisis de este 
proceso, debido a la importancia histórica del turismo y la ocurrencia de grandes cambios socio-ambientales 
en las últimas décadas en la ciudad.

Palavras clave: Turismo; Paisaje Urbano; Limitaciones socio-ambientales.
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Introdução

O processo de urbanização no território brasileiro resulta em situações contraditórias, pois ao mes-
mo tempo em que permite a ascensão sócio-econômica de muitos moradores e o desenvolvimento 
dos setores secundário e terciário, promove, também, a deterioração da paisagem e da qualidade de 
vida de parte de seus habitantes. No caso das localidades com significativa função turística, ambas as 
situações muitas vezes compartilham do mesmo espaço geográfico, criando e recriando condições 
favoráveis e/ou desfavoráveis ao desenvolvimento dessa atividade.

Este artigo tem o intuito de demonstrar como o crescimento populacional, e as conseqüentes 
transformações sócio-ambientais, interferem nas dinâmicas espaciais de um centro receptor de tu-
ristas. É pertinente destacar que não existe a pretensão de realizar somente uma discussão teórica 
acerca da inter-relação entre as dinâmicas populacionais, a paisagem e o ordenamento territorial em 
um centro receptor de turistas; mas, tampouco, objetiva-se a realização de um estudo de caso espe-
cífico e sistemático a respeito do município de Poços de Caldas, Minas Gerais. No entanto, através 
da interação entre ambos, serão apontadas algumas situações que podem vir a prejudicar e/ou be-
neficiar os condicionantes sócio-ambientais de uma localidade e os conseqüentes desdobramentos 
destas para a atividade turística. 

Primeiramente, a partir de discussões teóricas, será demonstrado como o crescimento popula-
cional e os conseqüentes impactos sócio-ambientais prejudicam a qualidade de vida e a paisagem 
de um centro urbano, e, no caso de uma localidade turística, os danos decorrentes desta situação. 
Na seqüência será ilustrada a importância do planejamento urbano, para adequar a ocupação espa-
cial nas cidades, em consonância com suas características sócio-ambientais, para assim, melhorar 
as condições paisagísticas e a qualidade de vida de seus moradores, aspectos fundamentais para o 
desenvolvimento turístico em um território.

Posteriormente será enfocada a situação do município de Poços de Caldas, tradicional centro 
receptor de turistas desde o final do século XIX. No decorrer do século XX, diversas transformações 
econômicas, demográficas e ambientais ocorreram na localidade, o que refletiu efetivamente na pai-
sagem e na qualidade de vida de seus habitantes, e, por conseqüência, na espacialização da atividade 
turística municipal. Essas contínuas mudanças, caso não forem acompanhadas por medidas eficazes 
de planejamento e gestão, podem comprometer efetivamente a atividade turística do centro recep-
tor, resultando em prejuízos econômicos e sócio-ambientais diversos.

Os estudos relacionados ao crescimento populacional, e as suas implicações na qualidade de vida 
e na paisagem de uma localidade turística, estão se consolidando no Brasil. Portanto, este artigo 
pretende colaborar para as pesquisas realizadas nessa temática, através da discussão teórica, mas 
também, da análise de uma cidade média com importante função turística, porém em processo de 
transformação sócio-ambiental. 

Crescimento populacional e impactos sócio-ambientais em 
localidades turísticas

As áreas urbanas, por possuírem melhor infra-estrutura de acesso, de serviços e de estabelecimentos 
turísticos, são recorrentemente, o “ponto de partida” para se conhecer um município ou uma região. 
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O visitante pode se hospedar em um centro urbano e se deslocar para seu entorno, conciliando di-
versas opções de atividades para seu entretenimento, estejam elas em espaços naturais e/ou culturais 
(YÁZIGI, 2003).

Nas localidades com importante função turística é notória a presença na paisagem de estabele-
cimentos como restaurantes, hospedarias, lojas de produtos locais, cafeterias e agências receptivas, 
pelo menos em setores do município. Luchiari (1998, p. 17) descreve que “as cidades turísticas re-
presentam uma nova e extraordinária forma de urbanização, porque elas são organizadas não para 
a produção, mas para o consumo de bens, serviços e paisagens”. Portanto, a seletividade espacial da 
atividade turística é uma constante, sendo beneficiadas as localidades que apresentam mais aspectos 
favoráveis, tais como a conservação e a valorização dos recursos culturais e naturais, o ordenamento 
espacial das áreas urbanas e rurais, a adequada infra-estrutura para o desenvolvimento do turismo, 
e a boa qualidade de vida de seus moradores.

Com o progressivo crescimento populacional e as conseqüentes transformações sociais, espaciais, 
econômicas e ambientais, a necessidade do planejamento urbano se torna evidente, especialmente 
se amparado em um plano diretor que contemple as especificidades e potencialidades municipais. 
A urbanização brasileira produziu (e produz) resultados positivos, como a expansão da economia 
e a maior abrangência dos serviços públicos. Em contrapartida, freqüentemente provoca impactos 
negativos que afetam diretamente os seus moradores.

A coexistência dos impactos sócio-ambientais em determinados setores do território municipal, 
nesse caso majoritariamente nas áreas periféricas, é altamente desfavorável para a prática da ativi-
dade turística, e, evidentemente, para o cotidiano de considerável número de residentes. Orellana 
(1991), Martine (1993), Xavier (1996), Nucci (2000), Coelho (2001), Cano (2003), dentre outros 
autores, descreveram as ocorrências de variados problemas sócio-ambientais que assolam as cidades 
brasileiras, tais como a ocupação de áreas impróprias à urbanização, a poluição do ar e dos cursos 
d’água, a precariedade dos serviços públicos e a deterioração da paisagem.

Nas áreas periféricas, habitadas principalmente pelas populações com menores rendimentos, a si-
tuação costuma ser mais problemática. Oliven (1982), Faissol (1992), Smolka (1993), Carlos (1994), 
Rodrigues (1994) e Valim (1996) apontaram que são nestes locais onde se encontram as maiores 
precariedades sócio-ambientais no interior de um determinado centro urbano, o que os tornam des-
valorizados, e, na maior parte das vezes, marginalizados. Lopes Júnior (2000), Serpa (2002), Yázigi 
(2003), Lopes (2007) e Costa e Scarlato (2008) demonstraram que o processo de segregação sócio-
espacial é corriqueiro nas localidades turísticas brasileiras, especialmente devido à deterioração das 
paisagens naturais e construídas, mas, também, é ocasionado pelas precariedades das condições de 
vida de uma parcela dos seus moradores. 

As situações descritas favorecem, em recorrentes casos, a formação de “ilhas turísticas”, desco-
nectadas do cotidiano da maior parte dos moradores, que freqüentam estes locais apenas para as 
atividades laborais, não os usufruindo para as práticas contemplativas, recreacionais e culturais. A 
segregação espacial de um centro receptor minimiza sua atratividade, por desincentivar o turista de 
desfrutar diretamente do modo de vida dos habitantes do local, tais como os festejos, as manifesta-
ções culturais, de seus espaços de convívio, dentre outros. Os lugares possuem significados e valores 
dados pelos moradores, por serem resultado de suas vivências, afetividades e funcionalidades, que 
foram construídos no decorrer do tempo pela população, e isso costumeiramente não ocorre nos 
espaços artificialmente implantados para o turismo, a exemplos dos resorts e dos condomínios de 
residências secundárias (CRUZ, 2002).
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Lynck (1960), Krippendorf (1989), Yázigi (1999) e Scherer (2002) enfatizaram a necessidade de 
desenvolver uniformemente todo um território, principalmente pelo fato de que a própria atividade 
turística é favorecida pela boa qualidade de vida dos anfitriões, já que assim, os visitantes podem 
contar com uma infra-estrutura mais adequada, com a existência de espaços públicos de melhor 
qualidade, pois estes são vivenciados freqüentemente pelos moradores. Além disto, a valorização 
das especificidades culturais e paisagísticas é mais evidente em locais onde a população possui re-
cursos para viver dignamente. Assim, Yázigi descreve que:

O universo do turista é inseparável do cotidiano urbano dos cidadãos comuns, onde vivem, sobre-
vivem, circulam, trabalham e se divertem. As tentativas de delimitar espaços turísticos, mediante 
cisão artificial, armada e cosmética, são contraditórias do modo como conduzimos a cidadania e 
o processo civilizatório (YÁZIGI 2003, p. 346).

A paisagem urbana constitui a totalidade. Mesmo quando são valorizados os espaços eminente-
mente turísticos é pouco provável que os visitantes não tenham contato, ao menos se deslocando pe-
los eixos viários, com os setores menos desenvolvidos de uma cidade. Freqüentemente são realizadas 
intervenções urbanísticas, com as mais variadas finalidades; todavia, na maior parte dos casos, essas 
transformações ocorrem nas áreas ocupadas pela população de maior poder aquisitivo, ou, também, 
nos setores visitados por turistas. Tendo em vista essa situação, Santos (1997) afirma que, recor-
rentemente, o próprio poder público colabora para o aumento das desigualdades sócio-espaciais, e 
para a separação entre as pessoas e os equipamentos dentro de uma cidade. Dessa forma, segundo o 
autor, o próprio poder público reproduz uma ação especulativa, mesmo que involuntariamente.

Um município deve necessariamente diminuir as desigualdades sócio-espaciais entre seus mora-
dores, e evitar a degradação de seus recursos paisagísticos e culturais. A sobreposição dos problemas 
sócio-ambientais, que ocorre especialmente na periferia das cidades, resulta em áreas extremamente 
deterioradas e desvalorizadas, tanto do ponto de vista financeiro quanto para o imaginário da maior 
parte dos habitantes, como o são os casos das favelas brasileiras. Nas localidades turísticas, estes são 
fatores que desmotivam a afluência dos visitantes aos mais diversos setores do território, o que, de 
certa maneira, contribui ainda mais para o quadro de exclusão das áreas periféricas. 

Paisagem, qualidade de vida e atividade turística

No transcorrer do século XX, progressivamente a qualidade visual da paisagem passou a ser con-
siderada uma variável importante nas intervenções que são realizadas em um território, possivel-
mente porque a sociedade começou a valorizar sua contribuição para a qualidade de vida (ESPINO, 
1999). Dessa maneira, a organização espacial e a conservação dos recursos naturais e construídos 
passaram a ser mais apreciadas em diversos municípios, sendo eles turísticos ou não. 

De acordo com Tuan (1980), duas idéias têm orientado a implantação das “vilas modelo” e das 
cidades novas. Uma é que a natureza traz benefícios diretos sobre a cidade e o comportamento de 
seus moradores; a segunda é que o ambiente arquitetônico exerce um impacto no comportamento 
e no convívio social. Os mirantes que possibilitam visualizar a paisagem do entorno, os espaços 
culturais e de recreação próximos a rios, lagos e praias com águas límpidas, as áreas verdes, a 
conservação do patrimônio construído, e as vias sinalizadas e arborizadas são alguns exemplos 
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de cenários agradáveis e que favorecem tanto aos turistas quanto aos moradores desfrutarem dos 
seus benefícios.

A cidade, quando é aprazível ao visitante, motiva-o a querer conhecer sua cultura, seus arredores, 
o modo de vida de seus moradores, sua história, ou seja, interar em seu cotidiano. Mesmo estando 
nele pelas mais variadas motivações, um centro urbano pode estimular seu conhecimento na to-
talidade (YÁZIGI, 2003). Um ambiente visualmente bom incentiva o deslocamento dos visitantes, 
como também permite uma melhor vivência aos seus moradores, o que favorece a conservação dos 
seus significados e símbolos pré-existentes (LYNCH, 1960).

A valorização da arquitetura, da cultura, do modo de vida e da memória de uma cidade ou região 
representa benefícios para os turistas, que terão motivações para conhecer melhor o lugar visitado, 
mas principalmente, para os moradores, que poderão diversificar suas atividades econômicas e con-
servar as características funcionais e simbólicas de seu espaço vivido. A integração entre viajantes 
e visitados é interessante para ambos, o que torna a hospitalidade dos moradores mais um recurso 
turístico.

As constantes transformações sócio-espaciais, que interatuam em uma cidade, modificam a fun-
cionalidade e a forma dos lugares, substituindo o velho pelo novo, o antigo pelo moderno. Para 
Calvino (2003, p. 15), “as cidades são as relações entre as medidas de seu espaço e os acontecimentos 
do seu passado”. Toda localidade tem sua história, sendo necessário ser conservada e valorizada para 
a memória de sua população, o que favorece, inclusive, o interesse dos visitantes para conhecer mu-
seus, templos, centros culturais e a arquitetura das residências e dos espaços públicos.

 Em alguns municípios brasileiros, por apresentarem reduzidos contingentes populacionais e 
possuírem um representativo conjunto arquitetônico, as construções históricas estão relativamente 
conservadas. Servem de exemplos os centros históricos de Ouro Preto e Diamantina (Minas Gerais), 
de Olinda (Pernambuco) e da Cidade de Goiás (Goiás), definidos pela UNESCO como “patrimônio 
cultural da humanidade”, e que são importantes atrativos turísticos dessas localidades. Apesar disso, 
existem consideráveis diferenciações paisagísticas e sócio-ambientais entre o centro histórico e os 
outros setores das áreas urbanas desses municípios, e, que, por conseqüência, refletem na espaciali-
zação da atividade turística pelos territórios destes centros receptores.

Nas metrópoles, e mesmo nas cidades pequenas e médias, com menores potenciais turísticos, as 
construções históricas dificilmente formam um conjunto harmonioso. Na maioria dos casos, ocorre 
da continuidade espacial ser invalidada pelas modificações e/ou demolições realizadas pelos pro-
prietários dos imóveis, ou mesmo pelo poder público, mediante desapropriação para a abertura de 
vias ou a construção de obras. A descaracterização das áreas mais antigas das cidades advém, dentre 
outros fatores, pela não adequação de suas características aos meios de transportes, que necessitam 
de vias largas para possibilitar o maior fluxo de veículos e, também, de estacionamentos nas áreas 
centrais das cidades, próximos aos estabelecimentos comerciais e de serviços; além disso, estrutu-
ralmente a maior parte das construções históricas não se adapta às funções econômicas de deter-
minados segmentos produtivos, que necessitam de espaços amplos, arejados e com infra-estrutura 
incompatível com as características funcionais dessas antigas edificações.  

É situação corriqueira a destruição das construções históricas, que são substituídas por edifica-
ções “funcionais”, porém sem maior valor arquitetônico. A ânsia de modernidade fez com que altos 
prédios, com fachadas envidraçadas e de linhas retas, tornassem símbolos das cidades contempo-
râneas, porém, na imensa maioria das vezes, foram implantadas edificações sem nenhum zelo es-
tético e arquitetônico, constituindo verdadeiros “caixotes” revestidos de azulejos, e, que, quando há 
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funções econômicas, sustentam imensas placas publicitárias do estabelecimento (YÁZIGI, 2003). O 
próprio poder público recorrentemente colabora para estas deteriorações, em parte por não fisca-
lizar adequadamente, mas, também, por não criar normas e restrições para a ocupação territorial e 
para determinadas práticas econômicas nos espaços representativos para as memórias e as relações 
sociais dos moradores das cidades. 

É interessante ressaltar que tal situação gerou uma reação “em cascata”: nas metrópoles substituir 
o antigo pelo moderno significava demonstrar o tanto que a localidade avançava e se assemelhava, 
nas áreas nobres, com os centros urbanos dos países mais desenvolvidos; nas cidades pequenas e mé-
dias a sensação era, em parte, semelhante, e a existência de edifícios residenciais e centros comerciais 
de “linhas modernas” representavam (e representam) que o “progresso” atingiu tais espacialidades. 
O que é curioso, e contraditório, é que nos países mais desenvolvidos a valorização, e a conseqüen-
te conservação, das construções históricas e das áreas verdes já ocorrem há tempos, enquanto em 
nossas cidades, progressivamente, vão sendo deterioradas paisagisticamente, em diversos casos de 
maneira irreversível. As edificações históricas contribuem para ratificar a ligação simbólica e afetiva 
da cidade atual com o seu passado, conforme descreve Boira-Maiques:

Os centros históricos são peças estratégicas na estrutura de nossas cidades. São tramas urbanas 
nascidas anteriormente à época industrial, que é fruto de relações complexas e distintas, e é pre-
ciso entender que não voltarão a produzir-se de maneira idêntica a como se produziram (BOIRA-
MAIQUES, 1995, p. 243).

No Brasil, o processo de valorização dos centros históricos é relativamente recente, ocorrendo 
majoritariamente a partir das últimas décadas do século XX, como nas cidades de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Belo Horizonte, Curitiba, Recife, Salvador, Belém, dentre outras. Objetiva-se através de 
programas de planejamento urbano existentes nessas localidades, dotar as construções com valores 
paisagísticos ou históricos de novas funcionalidades, mais adequadas às suas características, como 
espaços culturais, residenciais e de entretenimento. Apesar disso, as condições de deterioração só-
cio-ambiental e paisagística, atreladas à desvalorização econômica e social das áreas centrais, em 
detrimento de outros setores dessas cidades, tornam tal processo lento e conflituoso, como são os 
casos da “cracolândia” em São Paulo e da região portuária do Rio de Janeiro, onde usos e interesses 
contraditórios desfavorecem a revalorização destas áreas. 

Sitte (1992) enfatizou a necessidade de conciliar as áreas verdes urbanas com o patrimônio arqui-
tetônico existente em uma localidade. Segundo o autor, é fundamental interagir harmonicamente 
esses dois atributos, para tornar a paisagem mais agradável e o lugar melhor para se viver, assim 
como para se visitar. 

Da mesma forma como ocorre com o patrimônio arquitetônico, a natureza, quando apresenta 
satisfatória conservação, valoriza o local, esteja ele situado nas áreas urbanas ou no meio rural. Em 
uma cidade litorânea, por exemplo, os terrenos lindeiros as praias são os mais caros. Em contraparti-
da, os situados próximos de cursos d’água contaminados são bastante desvalorizados, constituindo, 
em freqüentes casos, áreas de severos riscos sócio-ambientais. 

Os terrenos em áreas altas e com consideráveis declividades possuem valores diferenciados, 
de acordo com as características do lugar. Em áreas aprazíveis, esses locais são valorizados pela 
paisagem agradável do entorno, funcionando como mirantes; porém, os localizados em áreas 
degradadas, do ponto de vista social e ambiental, constituem espaços dos mais desprezados 
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pela população, já que são áreas com riscos eminentes de deslizamentos e desmoronamentos de 
encostas. 

Os recursos naturais, como praias, rios, lagos, montanhas e bosques, exercem influências deter-
minantes na paisagem de uma cidade e na qualidade de vida dos seus moradores, e por isso devem 
ser utilizados de forma coerente. Contudo, em diversas localidades, inclusive nas de importante 
função turística, tais recursos são mal aproveitados, especialmente devido à falta de planejamento, 
as políticas públicas incoerentes de parcelamento e de ocupação do solo urbano, e, também, pelas 
severas desigualdades sócio-econômicas existentes nas cidades brasileiras.  

Através do planejamento e de políticas de organização espacial, áreas consideradas inaptas para a 
urbanização, como margens de rios e lagos, pontos elevados e íngremes, fragmentos de matas, den-
tre outras, podem ser mais bem utilizadas, resultando em melhorias na paisagem e na minimização 
dos impactos sócio-ambientais urbanos, refletindo em benefícios diversos para a sua população. Em 
municípios ou regiões com alta incidência de impactos sócio-ambientais, como enchentes, desliza-
mento de encostas, voçorocas, dentre outros males gerados pela ocupação de locais impróprios para 
a urbanização, a implantação de parques, bosques, jardins, áreas desportivas, e espaços culturais 
valorizam o local do ponto de vista ecológico, paisagístico e financeiro. Transformar setores impró-
prios para urbanização, em áreas valorizadas da cidade, colabora, definitivamente, para a melhoria 
das condições de vida locais, assim como de suas características paisagísticas.   

A contradição no preço do solo urbano, que é também diferenciado pelas características sócio-
ambientais de um dado lugar, demonstra a importância dada pela população em viver e/ou fre-
qüentar locais agradáveis. Nessas áreas, onde há a harmoniosa interação de potenciais diversos, tais 
como a arborização, a conservação das construções e do mobiliário urbano, a qualidade dos serviços 
públicos, a coerente utilização dos elementos naturais e a funcionalidade das áreas para entreteni-
mento e práticas culturais, são perceptíveis a organização da paisagem e a boa qualidade de vida da 
população, fatores estes eminentemente benéficos para a consolidação do turismo.

Planejamento e gestão espacial em localidades turísticas

O desenvolvimento sócio-econômico de uma localidade e/ou região depende, necessariamente, da 
sua capacidade de oferecer vantagens comparativas, efetivas e dinâmicas, decorrentes de seu estoque 
de atributos e da sua capacidade de contínua inovação (DINIZ, 2002). No caso específico de um 
município com importante função turística, alguns predicados são essenciais, a exemplos da infra-
estrutura, dos atrativos, da organização espacial e da sensação de bem estar dos anfitriões, fatores 
estes atingíveis a partir da estruturação de políticas públicas adequadas, que interajam a totalidade 
dos moradores, e que sejam coerentes com as condições naturais, demográficas, culturais e econô-
micas presentes no território. 

Souza (2002) diferenciou os conceitos de planejamento e gestão. Assim, planejamento remete ao 
futuro e significa tentar simular os desdobramentos de um processo, objetivando melhor precaver-
se contra prováveis problemas ou, inversamente, com o intuito de melhor tirar partido de prováveis 
benefícios. Gestão remete ao presente, onde gerir significa administrar uma situação dentro dos 
limites dos recursos disponíveis e tendo em vista as necessidades imediatas. Para o autor, planeja-
mento e gestão, apesar de possuírem conceitos distintos, são complementares.  
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Pujadas e Font (1999) citaram que o planejamento urbano originou-se da necessidade de ordenar 
o espaço, em cidades com rápido crescimento populacional, onde cada parcela do solo urbano pos-
sui diversos usos possíveis, seja para fins residenciais, econômicos, administrativos, recreacionais ou 
de contatos sociais. Segundo os autores, a análise do espaço e de sua dinâmica, contrastada com o 
modelo de cidade que se quer atingir, pode proporcionar os critérios para decidir qual é o uso mais 
adequado em cada parcela do espaço urbano e municipal.

As principais vantagens, apontadas por Güell (1997), do planejamento estratégico de cidades são: 
a visão em longo prazo dos resultados, a importância de beneficiar e integrar todos os moradores, e 
a necessidade de considerar e enfatizar as potencialidades competitivas da localidade em relação às 
outras. Desta maneira, no caso dos municípios brasileiros, a estruturação e a implantação do Plano 
Diretor Participativo colaboram para reduzir os impactos sócio-ambientais, e por conseqüência, 
permitem o melhor aproveitamento de suas potencialidades e aumentam as possibilidades de inte-
rações entre os moradores e o seu espaço vivido. 

Bravo (1997) salientou que o planejamento do desenvolvimento urbano é um instrumento de 
suma importância para melhorar a qualidade de vida nas cidades, pois almeja orientar a ocupação 
espacial, em harmonia com as condições ambientais e para o benefício de seus moradores. Para o 
melhor gerenciamento dos recursos, uma municipalidade precisa ter um diagnóstico de suas poten-
cialidades e de suas carências, para, a partir da interação entre seus atores sociais, formular estratégias 
para dinamizar sua economia, melhorar a qualidade de vida da população e utilizar adequadamente 
seus recursos. É fundamental salientar que cada atividade necessita de um comportamento espacial 
específico, o que exige estabelecer diretrizes amparadas nas condições econômicas, demográficas, 
culturais e sócio-ambientais existentes no local e/ou região.

O desenvolvimento sócio-econômico de uma espacialidade, e a boa qualidade de vida de sua 
população, já são atributos favoráveis para a consolidação de um ambiente propício ao turismo, 
pelo fato de proporcional uma sensação de aprazível e organização ao lugar. Mesmo que não haja 
nenhum atrativo mais expressivo, uma localidade agradável já desperta o interesse das pessoas em 
conhecê-la e, por conseqüência, de permanecer por um maior período de tempo em seu território.

Poços de Caldas, uma cidade média com importância turística: 
transformações espaciais e relações sócio-ambientais

Localizado na Macrorregião de Planejamento do Sul de Minas, entre as coordenadas geográficas 
21°45’ - 22°00’ S e 46°30’ - 46°40’ W, o município de Poços de Caldas é um importante centro re-
ceptor de turistas, desde as últimas décadas do século XIX. Fontes (1959) e Megale (2002) demons-
traram que a existência de fontes de águas minerais, com propriedades medicinais, foi fundamental 
para o início do processo de povoamento de Poços de Caldas. 

Na segunda metade do século XIX teve início o cultivo do café, que se expandiu nas áreas mais 
baixas e de clima mais quente do município. No interior do planalto, em altitudes que variam entre 
1100 e 1700 metros, se desenvolveu a pecuária leiteira e uma crescente atividade turística na Vila de 
Nossa Senhora da Saúde das Águas de Caldas, que pertencia ao município de Caldas. No final da 
década de setenta, do século XIX, apesar da falta de infra-estrutura, a estância recebia anualmente 
de três a quatro mil visitantes (SILVA, 1878).



ANDRADE Crescimento populacional e transformações sócio-ambientais em municípios turísticos

Caderno Virtual de Turismo – Rio de Janeiro, v. 11, n. 1, p.67-82, abr. 2011 76

A implantação da ferrovia, pela Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, no ano de 1886, 
proporcionou condições para que a vila se desenvolvesse (MEGALE, 2002), e com isso, obtivesse 
sua emancipação política em 1888, quando passou a se chamar Poços de Caldas (FONTES, 1959). 
Nesse período foi construído o primeiro balneário, o que motivou a implantação da infra-estrutura 
de hospedagem, alimentação e de recreação, como são os casos dos cassinos.

O município, ao longo das três primeiras décadas do século XX, recebeu diversas benfeitorias 
para a paisagem e para a qualidade de vida da população, tais como parques, jardins, balneários, 
espaços de recreação, hospital, escolas, estradas, aeroporto, canalização de ribeirões, e a implantação 
de arruamentos e de sistemas de saneamento. Durante esse período houve, também, considerável 
expansão da infra-estrutura voltada à atividade turística (MEGALE, 2002).

Posteriormente, ao longo das décadas de 1940 e 1950, consideráveis transformações econômicas 
ocorreram no município, sendo as mais significativas a descoberta de reservas minerais (bauxita e 
urânio, especialmente), e a obrigatoriedade do fechamento dos cassinos, devido a um decreto presi-
dencial de 1946 (MEGALE, 2002). A referida autora descreve que o fechamento dos cassinos resul-
tou em prejuízos ao comércio e a indústria, setores ligados diretamente, neste momento, a atividade 
turística municipal. 

Após esse período, a extração mineral passou a constituir, juntamente com a agropecuária, a 
indústria e o turismo, importante fonte de rendimentos para o município. Poços de Caldas, ape-
sar de anteriormente apresentar seu crescimento econômico e populacional atrelado ao turismo, já 
possuía, na década de 1950, uma economia relativamente diversificada, conforme descreveu Fontes 
(1959, p. 390): “embora seja uma cidade turística por excelência, Poços de Caldas tem um parque 
industrial em franco progresso”. 

A partir de meados do século XX, progressivamente o município foi interagindo diferentes ati-
vidades econômicas, que transformaram (e transformam) as condições demográficas, espaciais, pai-
sagísticas e sócio-ambientais locais. Nos dias atuais, Poços de Caldas está dentre as mais produtivas 
economias do estado de Minas Gerais, sendo os setores secundário e terciário responsáveis por 92,2% 
da População Economicamente Ativa e 97% do Produto Interno Bruto municipal (IBGE, 2005).

 Para a atividade turística, se por um lado o fechamento dos cassinos e a descoberta de novos 
medicamentos, que minimizaram os tratamentos com águas minerais, prejudicaram a afluência de 
turistas com essas finalidades, por outro o crescimento econômico do município resultou na visi-
tação de um número maior de pessoas a trabalho, o que contribui para minimizar a sazonalidade 
da atividade. Segundo dados da Prefeitura Municipal de Poços de Caldas, atualmente a afluência de 
turistas para o município é superior a um milhão de pessoas por ano (PMPC, 2005).

As referidas transformações econômicas cooperaram para o crescimento populacional, especial-
mente na área urbana, que abriga mais de 97% dos moradores. Em 1950, o município de Poços de 
Caldas possuía 25.237 habitantes, sendo 152.496 em 2010 (IBGE). As migrações intra-estaduais e 
interestaduais (especialmente proveniente de São Paulo, com 71,8% do total) apresentam significa-
tiva relevância para o acréscimo demográfico municipal, assim como ocorreu em outras localidades 
das regiões mais prósperas do estado de Minas Gerais, conforme descreveram Carvalho et al (2002), 
Brito e Horta (2002) e Martins et al (2007).

O crescimento urbano foi bastante expressivo em Poços de Caldas. A população da cidade em 
2010 é sete vezes maior que em 1950. O contingente demográfico do meio rural, ao contrário do 
urbano, apresentou decréscimo no referido período, fato esse que ocorreu também em outros mu-
nicípios da região e do país. 
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As transformações econômicas e demográficas resultaram em diferenças sócio-ambientais e pai-
sagísticas relevantes no espaço intra-urbano. Assim, as ações do poder público, as práticas econômi-
cas, os rendimentos dos moradores e os múltiplos usos do território colaboraram para a existência 
de certas diversidades e pecualiariedades entre os setores da cidade, como serão descritas a seguir. 

Devido ao seu pretérito povoamento, a área central constitui o núcleo pioneiro de Poços de Cal-
das. Porém, no decorrer das últimas décadas, os setores leste, oeste e sul da cidade foram os que 
apresentaram maiores acréscimos territoriais, pois, ao norte o Parque Municipal da Serra de São 
Domingos constitui uma barreira natural para a expansão horizontal da área urbanizada. 

 A área central, com vias planejadas em forma de tabuleiro de xadrez, concentra a maior parte 
das atividades comerciais, de serviços e de apoio à atividade turística, como hospedarias, restauran-
tes, lojas de produtos locais, fontes de águas minerais, balneários hidrotermais, dentre outros. Este 
setor, atualmente com significativa verticalização das construções, foi o que recebeu a maioria das 
melhorias urbanas, especialmente devido ao turismo historicamente ser uma importante atividade 
para a economia local. Graças a isso, na área central da cidade existem parques e jardins, construídos 
nas décadas de 1920 e 1930, período de grandes melhoramentos na paisagem e na infra-estrutura 
do centro da cidade. 

A conservação das construções históricas também é perceptível em determinados locais da área 
central. Os antigos cassinos Palace e Urca passaram por projetos de revitalização, que os transfor-
maram em espaços voltados às atividades culturais e para a realização de eventos. O mesmo ocorreu 
na Villa Junqueira, onde atualmente funciona o Museu Histórico e Geográfico. A conservação dos 
patrimônios históricos e culturais na área central de Poços de Caldas foi motivada, em parte, pela 
importância destes para a atividade turística.

A existência de espaços verdes e arborizados, parques, jardins, e dos espaços culturais, de recrea-
ção e para eventos, além da infra-estrutura e dos atrativos turísticos, tornam o centro valorizado na 
estrutura urbana de Poços de Caldas. Apesar disso, aspectos como o trânsito, a intensa verticaliza-
ção e a descaracterização da paisagem, se não forem alvos de ações públicas, poderão prejudicá-lo 
futuramente.

Em bairros de classe média alta, como o Jardim dos Estados, situado a nordeste da cidade, a ex-
pansão urbana foi ordenada, reproduzindo as condições paisagísticas da área central, porém, com o 
predomínio da função residencial. Nesse bairro, que faz limite com o Parque Municipal da Serra de 
São Domingos, estão localizados atrativos turísticos como o Recanto Japonês e a Casa da Cultura do 
Instituto Moreira Salles.

No setor oeste, ocupado basicamente por bairros residenciais, há a existência de vias arborizadas, 
parques e a represa do Bortolan, onde o entorno vem sendo ocupado por residências secundárias, 
hospedarias e restaurantes. Esse setor, onde estão instalados o campus da Pontifícia Universidade 
Católica (PUC/MG) e o shopping Minas Sul, apresenta considerável expansão de condomínios re-
sidenciais horizontais.

As áreas periféricas, de povoamento recente, são as que apresentam maior crescimento popula-
cional. Em Poços de Caldas, a expansão do espaço urbano, especialmente a leste e no extremo sul, 
ocorre de forma um tanto desordenada, inclusive em áreas inadequadas para o urbanismo, devido 
à alta declividade do terreno e/ou a proximidade com cursos d’água, como ocorrem nos bairros 
Parque Pinheiros (leste) e Jardim Kennedy (sul). O perfil inacabado das construções e a ausência de 
arborização são características desses locais, que apresentam nítidas diferenças para os setores habi-
tados por pessoas com maiores rendimentos, e já consolidados no espaço urbano. 
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Apesar de haver desigualdades sociais expressivas, como ocorre também em outros municípios 
do país, a população de Poços de Caldas possui satisfatórios indicadores sociais. O Índice de De-
senvolvimento Humano municipal, de 0,841, no ano de 2000, é o mais elevado do estado de Minas 
Gerais e o sexagésimo terceiro do país (FJP, IPEA, PNUD: Atlas do Desenvolvimento Humano no 
Brasil, 2003). Quando comparado a setenta e sete “cidades médias” (população entre 50 e 200 mil 
habitantes), com notória importância da função turística, o município de Poços de Caldas apresen-
tou indicadores melhores do que a média em todos os dezoito atributos, que foram agrupados quan-
to aos rendimentos, o acesso aos bens de consumo, a abrangência dos serviços públicos residenciais, 
a escolaridade e a saúde (ANDRADE, 2005). 

Andrade (2005) constatou, também, que a percepção dos moradores do município, a respeito da 
qualidade de vida e da paisagem em seu espaço vivido, é amplamente favorável, com a maior parte 
dos entrevistados descrevendo-as como boas e/ou muito boas, sendo irrisório o percentual que as 
narrou como ruins e/ou muito ruins. Porém, é importante ressaltar que a quase totalidade dos mo-
radores admitiu, nessa mesma pesquisa, que o crescimento populacional afetou a qualidade de vida 
e a paisagem urbana, especialmente devido à redução da sensação de tranqüilidade e de segurança, 
e a sobrecarga na infra-estrutura municipal.

Atualmente, em Poços de Caldas são menores os impactos sócio-ambientais típicos das metrópo-
les e, mesmo, das cidades médias brasileiras. Apesar disso, se medidas de planejamento não forem 
executadas, o crescimento populacional, e as conseqüentes mudanças espaciais, poderão vir a com-
prometer as condições locais. 

Condições sócio-ambientais e a espacialização da atividade 
turística no município de Poços de Caldas

Em Poços de Caldas, historicamente, os atrativos turísticos, tais como as fontes de águas minerais, 
os balneários hidrotermais (Termas Antônio Carlos e Balneário Mário Mourão) e o teleférico, estão 
localizados na área central da cidade, próximos aos estabelecimentos comerciais e de serviços. Essa 
situação propiciou a implantação de hospedarias, restaurantes e espaços culturais, de eventos e de 
recreação neste setor da área urbana, o que contribui para interagir os turistas ao cotidiano dos mo-
radores. Nesse setor se encontram também outros monumentos e logradouros de interesse turístico, 
como o relógio de flores, o parque José Afonso Junqueira e a Praça Pedro Sanches, sendo, nesses 
últimos locais, frequentes as realizações de eventos artísticos e culturais. 

No centro da cidade, além dos atrativos e dos estabelecimentos de hospedagens e de alimenta-
ção, existe uma expressiva infra-estrutura de apoio a atividade turística, composta por agências de 
receptivo, feiras de artesanato, lojas especializadas em produtos locais, centro de informações, mer-
cado municipal, assim como por opções variadas de entretenimento para moradores e visitantes, a 
exemplos de cinemas, teatros, bares com música ao vivo, museus, espaços culturais, livrarias, dentre 
outros.

Nas áreas residenciais, ocupadas majoritariamente por moradores com satisfatórios rendimentos 
financeiros, há a existência de parques públicos (Antônio Molinari, Country, Recanto Japonês, Fonte 
dos Amores e Serra de São Domingos) e privado (Walter World), de represas (Bortolan e Saturnino 
Brito) e de centros culturais, comerciais e de eventos. De uma maneira geral, existe, nessas áreas, a 
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presença de espaços públicos com satisfatórias condições paisagísticas e funcionais, o que favorece a 
expansão dos estabelecimentos de apoio a atividade turística, especialmente os voltados à hospeda-
gem, alimentação, entretenimento e comercial, inclusive de produtos locais, como cristais, alimentos 
e artesanatos.

Apesar de historicamente a atividade turística ser concentrada na área urbana do município, 
a recente valorização do meio rural e da natureza como produto turístico, que ocorreu (e ocorre) 
em âmbito global, incentivou o desenvolvimento dessa prática econômica no espaço rural poços 
caldense. A existência de recursos paisagísticos e culturais motivou, no decorrer das últimas duas 
décadas, a implantação de empreendimentos de hospedagem (pousadas e hotéis-fazenda), de ali-
mentação (pesqueiros, restaurantes e lanchonetes) e de entretenimento (passeios a cavalo, rampa de 
voo livre e locais para atividades desportivas e recreacionais variadas). 

 Dentre os setores municipais, apenas os bairros periféricos urbanos apresentam inexpressiva 
funcionalidade turística. Mesmo havendo os serviços básicos para a qualidade de vida da popula-
ção, como vias calçadas, iluminação pública, saneamento, coleta de efluentes, serviços de educação, 
saúde e transportes, essas áreas são pouco atrativas do ponto de vista paisagístico, pelo menos da 
maneira como as mesmas se encontram estruturadas na atualidade. 

Apesar das diferenças sócio-espaciais, também recorrentes em outras cidades, em Poços de Cal-
das não existe uma nítida segregação do espaço turístico, em relação aos territórios vivenciáveis no 
cotidiano dos moradores. Historicamente, a visitação turística e as atividades econômicas do setor 
terciário compartilham o mesmo espaço: a região central da cidade. Todavia, é notória a diferença 
na paisagem entre as áreas “nobres”, se comparadas às periferias urbanas. Essa desigualdade não se 
reflete apenas no padrão das construções residenciais e das edificações voltadas à produção e ao 
consumo, mas, também, ela se processa na qualidade do arruamento, das áreas verdes e dos espaços 
públicos voltados às práticas desportivas, culturais e de convívio social.

Se por um lado, é nítida a tendência de expansão da atividade turística no meio rural e nos 
bairros residenciais ocupados pelos moradores com maiores rendimentos financeiros, por outro, 
o contínuo crescimento populacional e a expansão urbana das áreas periféricas necessitam de uma 
melhor estruturação, para, dessa forma, estes locais serem mais aprazíveis aos seus moradores, e, 
quem sabe um dia, virem a constituir espacialidades mais atrativas para os visitantes. 

É importante destacar que no Plano Diretor de Poços de Caldas são referidas diretrizes diversas, 
como a melhoria paisagística dos setores mais valorizados pelo turismo, majoritariamente a área 
central, a divulgação do município, e o progresso da infra-estrutura de apoio a atividade turística, 
mas, porém, não é evidenciada a intenção de interagir efetivamente as áreas periféricas com o turis-
mo municipal. Evidente que é enfatizada a necessidade de reduzir as desigualdades sócio-espaciais, 
assim como do ordenamento territorial dos mais diversos setores do município, todavia é notoria-
mente restrito o interesse pela melhoria das condições paisagísticas das regiões menos valorizadas 
da área urbana (PMPC: Plano Diretor, 1994).

É fato que a valorização das condições paisagísticas da região central de Poços de Caldas benefi-
cia a todos os moradores, já que são áreas com circulação de visitantes e de pessoas dos mais diversos 
pontos do município. Em contrapartida a existência e a expansão das áreas periféricas, se continua-
rem ocorrendo sem maiores esmeros quanto à estética urbana e as condições sócio-ambientais, po-
dem colaborar efetivamente para a deterioração da paisagem e da qualidade de vida de seus mora-
dores, afetando de maneira direta e indireta a toda municipalidade, assim como o desenvolvimento 
da atividade turística.
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Considerações finais

No decorrer das últimas décadas, o município de Poços de Caldas apresentou consideráveis trans-
formações demográficas, econômicas e sócio-ambientais, que refletiram diretamente no ordena-
mento espacial e nas condições de vida de seus moradores. Se por um lado houve um processo de 
desenvolvimento econômico e social, por outro é perceptível o surgimento de consideráveis impac-
tos negativos nas condições sócio-ambientais e paisagísticas municipais.

Assim como em diversas outras localidades brasileiras, em Poços de Caldas existem consideráveis 
desigualdades sócio-econômicas entre os setores da cidade. Tal situação reflete de maneira efetiva 
na paisagem, e, por conseqüência, na espacialização da atividade turística, nitidamente concentra-
da nas áreas centrais e nos bairros ocupados por moradores de melhor poder aquisitivo, onde está 
localizada a maioria dos atrativos e dos estabelecimentos de apoio a atividade. Em contrapartida, as 
áreas periféricas são notavelmente menos valorizadas.

Através de um efetivo planejamento, há a possibilidade de melhorar as condições sócio-ambien-
tais das áreas periféricas de Poços de Caldas, refletindo diretamente na paisagem local. Evidente-
mente que em uma sociedade estratificada, tal como a brasileira, não é tarefa simples transformar 
um espaço deteriorado em um local valorizado do ponto de vista paisagístico e/ou sócio-ambiental; 
porém, em se tratando de uma cidade média, onde a qualidade de vida dos moradores é satisfatória 
se comparada à realidade nacional, a implantação, nas áreas periféricas, de espaços e serviços públi-
cos de melhor qualidade, pode contribuir para a valorização das condições paisagísticas da área, e 
refletir beneficamente na qualidade de vida de seus moradores, aspectos estes fundamentais para a 
atividade turística em um centro receptor. 
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